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INSTRUMENTO 

PARA 

QUALIFICAR O 

SANEAMENTO 

BÁSICO DE IJUI 



FORMATAÇÃO DA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA -  

1.APRESENTAÇÃO SUCINTA SOBRE A 

ELABORAÇÃO DO PLAMSAB E 

PRINCIPAIS CONCLUSÕES 

2.ENTREGA DO PLAMSAB 



PLAMSAB – DEZ RELATÓRIOS 

VOLUME I  DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO 157p. 

VOLUME II AVALIAÇÃO TÉCNICA DO SES 58p. 

VOLUME III MODELO DE GESTÃO PARA OS SERVIÇOS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 125p. 

VOLUME IV CENÁRIOS APLICADOS AO SANEAMENTO BÁSICO  54p. 

VOLUME V AÇÕES, PROGRAMAS E METAS 105p. 

VOLUME VI INDICADORES DE ACOMPANHAMENTO E DE 

DESEMPENHO 18p. 

VOLUME VII EMERGÊNCIAS NA ÁREA DO SANEAMENTO BÁSICO 36p. 

VOLUME VIII PARTICIPAÇÃO, REGULAÇÃO E CONTROLE SOCIAL  78p. 

VOLUME IX MINUTA DE PROJETO DE LEI PARA INSTITUCIONALIZAR 

O PLAMSAB 23p. 

VOLUME X MAPAS 49p. 





ÁGUA ESGOTO SANITÁRIO RESÍDUOS SÓLIDOS 

DRENAGEM PLUVIAL 

MUNICÍPIO DEVE DECIDIR A FORMA DE PRESTAÇÃO DESTES SERVIÇOS 

GESTÃO ASSOCIADA 

CONTRATO DE PROGRAMA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LEI MUNICIPAL AUTORIZATIVA 

CORSAN 

PLAMSAB 

PLANO DE ÁGUA 

PLANO ESGOTO 

INDICADORES 

METAS 

FUNDO GESTÃO 

COMPARTILHADA 

REGULAÇÃO E 

CONTROLE SOCIAL 

POPULAÇÃO, MUNICÍPIO, 

CÂMARA, ENTIDADES DESEJAM 

PARTICIPAR DA FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE DO CONTRATO DE 

PROGRAMA 

APONTANDO CAMINHOS PARA A GESTÃO COMPARTILHADA 

E INTEGRADA DO SANEAMENTO BÁSICO 

AUTARQUIA MUNICIPAL 



MÃOS QUE SE UNIRAM PARA 

FAZER E MOLDAR O FUTURO DO 

SANEAMENTO BÁSICO DE IJUI  

Audiência 

apresentação 

objetivos PLAMSAB 

Audiência 

apresentação 

DIAGNÓSTICO 

Reuniões com 

Comitê Gestor 

Audiência MODELO 

DE GESTÃO SAA e 

SES 28/12/2010 

Reuniões com 

Vereadores 

16/01/2011 

Reuniões Territoriais 

Audiência com secretários e 

vereadores MODELO GESTÃO 

SAA e SES  

Reuniões com 

EXECUTIVO 

MUNICIPAL (4) 



DIAGNÓSTICO 



MAIORES DESAFIOS na ÁREA DO 

SANEAMENTO BÁSICO 

1. Escolha do Modelo de Gestão dos 

SAA e SES e do manejo dos RSU e 

Águas Pluviais 

 

2.  A Sustentabilidade financeira dos 

 serviços de abastecimento de 

 água, esgoto sanitário, resíduos 

 sólidos e drenagem e manejo de 

 águas pluviais 



MAIORES DESAFIOS na ÁREA DO 

SANEAMENTO BÁSICO 

3. Implantação do SES 

 

 

4.  Implantação de Sistema de    

 Gerenciamento Integrado de 

 Resíduos Sólidos 



MAIORES DESAFIOS na ÁREA DO 

SANEAMENTO BÁSICO 

5. Elaboração do Plano Diretor de 

 Drenagem e de Manejo de Águas 

 Pluviais 



Sustentabilidade &  CENÁRIOS – 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
Custo  SAA       

(R$/m3) 

Receita água 

consumida 

(R$/m3) 

TIR 
(BENEFÍCIO/CUSTO) 

SALDO 

(R$/m3) 

CENÁRIO SAA 

ALT1     
(75%Custo Corsan) 

2,31 4,34 1,87 +2,03 

CENÁRIO SAA 

ALT2           (100% 

Custo Corsan) 

3,31 4,34 1,43 +1,03 

CENÁRIO SAA ALT1     
(75%Custo Corsan) 

R$ 11.335.347,27 (INVESTIMENTO – 2010/2040) + 75% 

CUSTO CORSAN (Direto + Indireto) 

CENÁRIO SAA ALT2           
(100% Custo Corsan) 

R$ 11.335.347,27 (INVESTIMENTO – 2010/2040) + R$ 

12.500.000,00 (Custo Indenização) + 100% CUSTO 

CORSAN (Direto + Indireto = R$ 11.331,021,74/ano 

(ano 2010)) 

VOLUME DE ÁGUA (2010/2040) = 130.766.752 M3 



Sustentabilidade & Cenários – 

ESGOTOS SANITÁRIOS  
Custo  SES       

(R$/m3) 

Receita esgoto  

(R$/m3) 

TIR 
(BENEFÍCIO/CUSTO) 

SALDO 

(R$/m3) 

CENÁRIO SES 

ALT1 
3,27 2,24 0,685 -1,03 

CENÁRIO SES 

ALT2 
7,09 2,24 0,316 -4,85 

CENÁRIO SES ALT1      R$ 38.874.000,38 (INVESTIMENTO PROMETIDO 

CORSAN– 2010/2040) + CUSTO MOR (R$ 

24,70/habitante.ano) 

CENÁRIO SES ALT2           R$ 105.000.000,00 (INVESTIMENTO – 2010/2040) + 

CUSTO MOR (habitante.ano) 

VOLUMES DE ESGOTO – 44.065.996 M3 



Sustentabilidade & Cenários – 

RESÍDUOS SÓLIDOS  

  

DISPOSIÇÃO 

R$  

TRANSBORDO 

R$  

TRANSP 

COLETOR       R$ 

TRANSP CARRETA 

(R$) 

TRANSP 

REVITA (R$) VPL TOTAL R$ 

CENÁRIO 1  5.804.660,47 0,00 R$ 1.105.649,61 R$ 0,00 R$ 0,00  6.910.310,08 

CENÁRIO 2.1  8.384.509,57 0,00 R$ 4.201.468,53 R$ 0,00 R$ 0,00  12.585.978,10 

CENÁRIO 2.2  8.384.509,57 2.228.631,29 R$ 0,00 R$ 1.109.821,88 R$ 0,00  11.722.962,73 

CENÁRIO 2.3  8.384.509,57  2.228.631,29 R$ 0,00 R$ 0,00  1.934.886,82  12.548.027,68 

CENÁRIO 1 Coleta RSU + Transporte c/ COLETOR + Aterro Sanitário IJUI (R$ 45,00) 

(20km)  

CENÁRIO 2.1 Coleta RSU + Transporte COLETOR p/ ATERRO GIRUÁ (R$ 65,00) (70km) 

CENÁRIO 2.2 Coleta RSU  + TRANSBORDO + Transporte CARRETA p/ ATERRO GIRUÁ 

(R$ 65,00/t) (70km) 

CENÁRIO 2.3 Coleta RSU + TRANSBORDO + Transporte (R$15,00/t – REVITA) p/ 

ATERRO GIRUÁ (R$ 65,00) (70km) 

VPL TON. RSU (2010-2040) – 143.325 t RSU 

CUSTO MARGINAL DISPOSIÇÃO FINAL CENÁRIO 1 – R$ 48,21 t/RSU 

CUSTO MARGINAL COLETA RSU IJUI – R$ 63,65/t RSU 



MODELO DE GESTÃO SAA e SES 

O QUE DIZ A LEGISLAÇÃO 



DECRETO Nº 7.217, DE 21 DE JUNHO DE 2010 

Regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, e dá outras providências. 

TÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

CAPÍTULO I 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 23. O titular dos serviços formulará a 

respectiva política pública de saneamento 

básico, devendo, para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento 

básico, observada a cooperação das 

associações representativas e da ampla 

participação da população e de 

associações representativas de vários 

segmentos da sociedade, como previsto no 

art. 2º, inciso II, da Lei nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001; 

II - prestar diretamente os serviços ou 

autorizar a sua delegação; 

III - definir o ente responsável pela sua 

regulação e fiscalização, bem como os 

procedimentos de sua atuação; 

 

Seção II 

Da Prestação Mediante Contrato 

Subseção I 

Das Condições de Validade dos Contratos 

Art. 39. São condições de validade dos 

contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico: 

I - existência de plano de saneamento básico; 

II - existência de estudo comprovando a 

viabilidade técnica e econômico-financeira da 

prestação universal e integral dos serviços, nos 

termos do respectivo plano de saneamento 

básico; 

III - existência de normas de regulação que 

prevejam os meios para o cumprimento das 

diretrizes da Lei nº 11.445, de 2007, incluindo a 

designação da entidade de regulação e de 

fiscalização; e 

IV - realização prévia de audiência e de consulta 

públicas sobre o edital de licitação e sobre a 

minuta de contrato, no caso de concessão ou de 

contrato de programa. 

CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA 

GESTÃO ASSOCIADA 



RESOLUÇÃO RECOMENDADA N° 75, DE 02 DE JULHO DE 2009 

Estabelece orientações relativas à Política de Saneamento Básico e ao conteúdo 

mínimo dos Planos de Saneamento Básico. 

Art. 2º. O Titular dos Serviços, por meio de legislação específica, deve estabelecer a respectiva Política de 

Saneamento Básico, que deve contemplar: 

I. a definição da forma como serão prestados os serviços, se diretamente ou por delegação, e as 

condições a serem observadas nos contratos, em particular a definição de critérios de qualidade e o 

estabelecimento de metas de atendimento; 

II. a definição das normas de regulação, incluindo a designação do ente responsável pela regulação e 

fiscalização, bem como os meios e procedimentos para sua atuação; 

..... 

IV. a garantia de condições de acesso a toda a população à água em quantidade e qualidade que 

assegure a proteção à saúde, observadas as normas relativas à qualidade da água para o consumo 

humano, bem como a legislação ambiental e a de recursos hídricos; 

V. a fixação dos direitos e deveres dos usuários, observadas a legislação nacional, em particular a Lei nº 

8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e o Decreto nº 5.440 de 04 de maio 

de 2005; 

VI. a criação do Fundo de Universalização estabelecendo fontes de recursos, destinação e forma de 

administração, conforme disposto no artigo 13 da Lei nº 11.445/2007; 

.... 

VIII. o estabelecimento dos instrumentos e mecanismos de participação e controle social na gestão 

da política de saneamento básico, ou seja, nas atividades de planejamento e regulação, fiscalização dos 

serviços na forma de conselhos das cidades ou similar, com caráter deliberativo; 

......e 

XI. os mecanismos capazes de promover a integração da Política de Saneamento Básico com as políticas 

de saúde, de meio ambiente, de recursos hídricos, de desenvolvimento urbano, de habitação e as demais 

que lhe sejam correlatas. 



MODELO DE GESTÃO SAA e SES PÚBLICO 

EVITAR OU DIMINUIR RISCOS TÉCNICO OPERACIONAL, FINANCEIROS, 

JURÍDICOS, SOCIAL, AMBIENTAL 

EVITAR CONFLITOS JURÍDICOS 

GARANTIR AUTONOMIA MUNICIPAL E SOBERANIA SOBRE AS AÇÕES DE 

SANEAMENTO BÁSICO 

GESTÃO ASSOCIADA MUNICÍPIO (AUTARQUIA – DEMASI) e CORSAN  

GARANTIR A GESTÃO DOS RECURSOS ARRECADADOS EM IJUI PARA 

MELHORA GERENCIAL (ATRAVÉS DO FUNDO DE GESTÃO 

COMPARTILHADA) 

DESONERAR USUÁRIOS DO PAGAMENTO INTEGRAL DAS TARIFAS DE 

ESGOTO 

FISCALIZAÇÃO e REGULAÇÃO MUNICIPAL 

APLICAÇÃO DO RESULTADO LÍQUIDO (“SUPERÁVIT”) EM SANEAMENTO 

BÁSICO NO MUNICÍPIO (AREA URBANA, RURAL, ÁGUA , ESGOTO, 

RESÍDUOS E DRENAGEM) 

PARTE DO “SUPERÁVIT” PARA SUBSÍDIO CRUZADO ESTADUAL DESDE QUE 

CONSTITUÍDO O FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO SOLIDÁRIO 

DELIBERAÇÕES DA AUDIÊNCIA DE APROVAÇÃO DAS AÇÕES DO PLAMSAB 



AÇÕES 

  

PROPOSTAS  & APROVADAS 



AÇÕES ABASTECIMENTO DE ÁGUA 



AÇÕES ESGOTAMENTO SANITÁRIO 



AÇÕES 

RESÍDUOS 

SÓLIDOS 



AÇÕES DRENAGEM PLUVIAL 



AÇÕES NA ÁREA DO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 
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MUNICÍPIO 

 

FUNDO FGC 

 

ALT 2 – 100% REC.LÍQ US 

IJUI - 5%  FES -  

 65% CUSTOS CORSAN 

LEI MUN. - 10% FES 

LEI MUN. – ANTEC. RECEITA 

LEI MUN. – AUT FINANCIAMENTO 

 

SAA URB + RURAL SES SANEAMENTO 

BÁSICO 

 

USD 

250/h

ab 

??? 

PLANO ESTRATÉGICO 

SES 

 

PLANO BACIA 

HIDROGRÁFICA 

PLAMSAB 

 

AVALIAÇÃO ANUAL 

DA COMPOSIÇÃO 

CUSTO CORSAN 

REGULAÇÃO 

GESTÃO 

ASSOCIADA  

 

CONSÓRCIO 

PÚBLICO  

 

SIM NÃO 

$ 

USUÁRIOS US 

IJUÍ 

CONTRATO DE 

PROGRAMA  

 

$ 

AUTARQUIA 

MUNICIPAL 

gerencia, 

fiscaliza, OPERA 

$ 

FINANCIAMENTO 

AUTARQUIA 

Art. 

NÃO 

ALT 3 – 5% REC LÍQ SAA 

RECURSOS EXTRAOR ($20 

M) 

INVESTIMENTOS ($120 M) 

ALT 1 – 100% REC.LÍQ US 

IJUI  

GESTÃO FINANCEIRA 

MUNICÍPIO/FGC  

 65% CUSTOS CORSAN 

Modelo de Gestão SAA e SES IJUÍ 

CORSAN 








